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As Políticas de Saúde no Brasil de 1933 a 1966

Objetivo: Apresentar a criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP), 
fundamentados na assistência médica não universal e com vínculos trabalhistas.

Os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP), entidades de grande porte abrangendo 
os trabalhadores agrupados por ramos de atividades, foram instituídos a partir de 1933. 
Tais institutos foram o IAPTEC (para trabalhadores em transporte e cargas), IAPC (para os 
comerciários), IAPI (industriários), IAPB (bancários), IAPM (marítimos e portuários) e IPASE 
(servidores públicos). O modelo inicial da assistência médica não era universal e baseava-
se nos vínculos trabalhistas. Tinham direito aos benefícios somente trabalhadores que 
contribuíam para a previdência, ou seja, aqueles “com carteira assinada” (PAULUS JÚNIOR 
e CORDONI JÚNIOR, 2006). Os IAPs eram controlados pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social e administrados por representantes dos trabalhadores, dos empregadores 
e do Governo Federal (RODRIGUES e SANTOS, 2009), evidenciando, mais uma vez, o 
controle do Estado sobre a saúde. Entre 1933 e 1966 foram criados diversos IAPs, os quais 
construíram hospitais e centros de saúde. A assistência também era realizada por meio de 
convênios com prestadores de serviços, principalmente as Santas Casas.  

No que se refere aos programas de Saúde Pública, durante esse período, voltavam-se para 
a criação de condições sanitárias mínimas que favoreciam a infraestrutura necessária para 
suportar o contingente migratório. Permaneciam, via de regra, limitados pela opção política de 
gastos do Estado e pelo dispendioso modelo sanitarista / campanhista adotado (BERTOLOZZI 
e GRECO, 1996).

Assim, a saúde no Brasil ocorria de forma fragmentada e dual: havia a assistência destinada 
aos inseridos no mercado formal de trabalho, via os vários institutos previdenciários, e a 
prestação de serviços para os identificados como pré-cidadãos: os pobres e desempregados.
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